
PREGÃO PRESENCIAL Nº 047/2022 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS VISANDO À 

REALIZAÇÃO DE LEVANTAMENTO E RECADASTRAMENTO DOS BENS 

MÓVEIS, ETIQUETAMENTO, DIGITAÇÃO EM SISTEMA INFORMATIZADO DO 

CONTRATANTE, AJUSTE ENTRE DEMONSTRATIVOS DE BENS DO VALOR 

PATRIMONIAL E CONTÁBIL E EMISSÃO DE RELATÓRIO COMPLETO DO 

SERVIÇO REALIZADOS. 
MENOR PREÇO UNITÁRIO 

 

RECIBO 

 

A Empresa _______________________________________________________,  

 

Telefone: ______________________, retirou este Edital  de  Licitação  e  deseja   

 

ser informada   de  qualquer  alteração  pelo  e-mail:_______________________ 

 

ou pelo fax:_______________________________________________________ 

 

 

Local e Data ________________________________,  _____/_____/__________ 

 

________________________________________________________ 

(assinatura) 

 

__________________________________________________________ 

(tradução da assinatura em letra de forma) 

 

 

OBSERVAÇÃO: ESTE RECIBO DEVERÁ SER REMETIDO AO SETOR DE LICITAÇÃO 

DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTIVA/MG pelo fax (35) 3462-1122 para eventuais 

comunicações aos interessados como retificações, mudança de horário, dia o outros, quando 

necessário. 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTIVA/MG não se responsabiliza por comunicações à 

empresa que não encaminhar este recibo ou prestar informações incorretas no mesmo. 

A CPL não se responsabiliza por conferência e organização de documentos e cópias 

xerográficas a serem realizadas anteriormente ao certame, os documentos de 

credenciamento, envelopes de habilitação e propostas deverão ser entregues de 

preferência organizados e impreterivelmente lacrados 15 minutos ao horário do 

certame a serem protocolizados na recepção desta Prefeitura. 

* A CPL poderá estar autenticando os documentos no momento de abertura e verificação dos 

documentos do envelope de habilitação, Pede-se, no entanto, que  a empresa apresente 

originais  para autenticação. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTIVA-MG 
Av. Prefeito Gabriel Rosa, 177, Centro, CEP 37542-000 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

                                   Fone: 0800 011 2600 
          

PRC 171/2022 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO PRESENCIAL N. 047/2022 
 

Tipo: Menor Preço por Unitário 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTIVA, Minas Gerais, em cumprimento ao 

disposto na Lei N. 10.520/02, torna público, para conhecimento dos interessados, que DIA 12 

de Dezembro de 2022, ÀS 13:00  HORAS fará realizar a licitação na modalidade PREGÃO, 

do tipo menor preço Unitário, a qual será processada e julgada em conformidade com a Lei 

Federal n. 10.520/02, Decreto Municipal n. 2.084/05, e subsidiariamente pela Lei Federal n. 

8.666/93, e demais normas pertinentes e disposições deste instrumento.  

 

PREGOEIRA: Ana Paula Marques Mendonça 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1.A presente licitação tem como objeto contratação de empresa para prestação de serviços 

visando à realização de levantamento e recadastramento dos bens móveis, etiquetamento, 

digitação em sistema informatizado do contratante, ajuste entre demonstrativos de bens 

do valor patrimonial e contábil e emissão de relatório completo do serviço realizados. 
conforme solicitação da Secretaria Municipal de Administração, em conformidade com as 

quantidades e especificações constantes do Anexo I. (DESCRIÇÃO DO OBJETO). 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO            

PORTE-ME E EP, ASSIM COMO O EMPRESÁRIO INDIVIDUAL E COOPERATIVAS 

ENQUADRADAS NO ART. 34, DA LEI Nº 11.488, DE 15 DE JUNHO DE 2007, EM 

CONFORMIDADE COM O QUE ETABELECE A LEI COMPLEMENTAR Nº123, DE 14 DE 

DEZEMBRO DE 2006, E LEI COMPLEMENTAR 147, DE 07 DE AGOSTO DE 2014. 

1.2. DA IMPUGNAÇÃO: 

 1.2.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na 

aplicação da Lei Federal 8.666/93, devendo protocolar o pedido até 05 (cinco) dias úteis antes 

da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e 

responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1
o
 do 

art. 113, da Lei Federal 8.666/93. 

1.2.2. Caso seja acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para 

a realização do certame. 

1.2.3. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital, por falhas ou irregularidades, o 

licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder à data de realização da sessão 

pública do pregão.  

 



1.2.4. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar 

do processo licitatório. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ANEXOS  

 

2.1. Integram este Edital, independentemente de transcrição os seguintes anexos: 

 

a) ANEXO I – PLANILHA DO OBJETO 

 

b) ANEXO II – MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 

 

c) ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA 

 

d) ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO – ARTIGO 7º, INCISO XXXIII DA CF  

 

e) ANEXO V – TERMO DE COMPROMISSO 

 

f) ANEXO VI – MINUTA DO CONTRATO 

  

g) ANEXO VII-TERMO DE REFERÊNCIA 

 

2.2. Os Anexos II e III compreendem a DOCUMENTAÇÃO PRELIMINAR, e deverão ser 

entregues separados ao Pregoeiro para o Credenciamento da licitante. 

 

2.3. O Anexo IV deverá ser acondicionado no envelope n. 02(Cláusula Sexta) – Habilitação. 

 

2.4. O Anexo V deverá ser acondicionado no envelope n. 01(Cláusula Quinta)– Proposta 

Comercial. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

  A dotação orçamentária destinada ao pagamento do objeto licitado está prevista e indicada no 

processo, pelas áreas competentes da Prefeitura Municipal de Estiva, Estado de Minas Gerais, 

sendo 

- Secretaria  Municipal de Administração - ficha 36. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOCUMENTAÇÃO PRELIMINAR 

 

4.1. O representante do licitante deverá comprovar, na Sessão Pública, a existência dos 

necessários poderes para a formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos 

inerentes ao certame (Modelos Anexos II e III). 

 

4.1.1. Se a empresa se fizer representar pelo seu proprietário, deverá este apresentar cópia do 

contrato social ou estatuto documento que comprove tal condição. 

 

4.1.2. Caso seja designado outro representante, este deverá estar devidamente habilitado através 

de procuração particular com firma reconhecida, ou Termo de Credenciamento, estabelecendo 

poderes para representar o licitante, EXPRESSAMENTE QUANTO À FORMULAÇÃO DE 

LANCES VERBAIS E À PRÁTICA DE TODOS OS DEMAIS ATOS INERENTES AO 

PREGÃO, conforme modelo em anexo (ANEXO III). Nenhuma pessoa poderá representar 

concomitantemente mais de uma empresa licitante. 



 

4.2. A documentação mencionada neste capítulo deverá ser apresentada juntamente com a 

Cédula de Identidade do outorgado ou documento oficial equivalente. 

 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA PROPOSTA COMERCIAL 

 

5.1. A proposta comercial deverá ser apresentada, em 02 (duas) vias, através do envelope n. 01, 

lacrado, tendo em sua parte externa os seguintes dizeres: 

Ao Pregoeiro e sua Equipe de Apoio 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTIVA/MG 

PREGÃO N. 047/2022 

SESSÃO PÚBLICA DIA: 12/12/2022 , AS  13:00 HS. 

ENVELOPE 1 – "PROPOSTA COMERCIAL" 

(razão social ou nome comercial do licitante, CNPJ, endereço completo, nº do telefone e fac-símile) 

 

5.2. Devem constar da proposta as informações abaixo relacionadas, apresentadas datilografada 

ou impressa em papel timbrado da empresa, sem alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas; 

suas folhas devem estar rubricadas e a última assinada pelo seu representante legal: 

 

5.2.1. identificação (individual ou social), endereço e n. do CNPJ/MF da proponente; 

 

5.2.2. o preço unitário e total do objeto licitado em algarismos e por extenso, prevalecendo, na 

ocorrência de discrepância quanto ao valor, a informação prestada por extenso; 

 

5.2.3. serão corrigidos automaticamente pelo PREGOEIRO E SUA EQUIPE DE APOIO 

quaisquer erros matemáticos e/ou de digitação, quando tais erros se referirem exclusivamente a 

questões formais; 

 

5.2.4. declaração expressa de que nos preços ofertados encontram-se incluídos todos os 

impostos, taxas, fretes e demais encargos; 

 

5.2.5. validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data da 

abertura do envelope contendo a documentação; 

 

5.2.6. o prazo de início de prestação do serviço, que não poderá ser superior a 05 (cinco) dias 

úteis, a contar do dia do envio da Ordem de Fornecimento; 

 

5.2.7. DEVE CONSTAR DENTRO DO ENVELOPE DE PROPOSTA COMERCIAL 

(ENVELOPE Nº 01) O TERMO DE COMPROMISSO, conforme modelo referencial do Anexo 

V. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA HABILITAÇÃO 

 

6.1. A Documentação de Habilitação deverá ser apresentada, em uma única via, através do 

envelope n. 02, lacrado, tendo em sua parte externa os seguintes dizeres:  

 

Ao Pregoeiro e sua Equipe de Apoio 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTIVA/MG 

PREGÃO N. 047/2022 

SESSÃO PÚBLICA DIA:12/12/2022 , AS 13:00 HS. 

ENVELOPE 2 – "DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO" 
(razão social ou nome comercial do licitante, CNPJ, endereço completo, nº do telefone e fac-símile). 

 



6.1.1. Para habilitação ao presente PREGÃO, os documentos serão exigidos, em original ou 

cópia autenticada os quais ficarão anexos ao processo. Poderão ser apresentadas cópias dos 

documentos desde que os originais sejam apresentados juntamente com os mesmos para sua 

devida conferência; 

 

6.1.2. Documento declarando que o licitante cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7° da 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e na Lei n. 9.854, de 27 de outubro de 

1999, podendo ser utilizado o modelo do Anexo IV. 

 

6.1.3. REGULARIDADE FISCAL:  

 

6.1.3.1. Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 

6.1.3.2. Prova de Regularidade com o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS; 

6.1.3.2.1.. Fica aceita a certidão unificada de débitos federais nos termos da portaria nº358 

de 05 de setembro de 2014 do Ministério da Fazenda. 
6.1.3.3. Prova de Regularidade com a Fazenda Nacional (Certidão de Quitação de Tributos e 

Contribuições Federais, expedida por Órgão da Secretaria da Receita Federal e Certidão quanto 

à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional); 

6.1.3.4. Certidão de regularidade quanto a tributos Estaduais (não estando expressa a validade, 

considerar-se-ão válidas, as certidões, por  180 (cento e oitenta) dias, respectivamente); 

6.1.3.5. Certidão quanto a tributos Municipais da sede (não estando expressa a validade, 

considerar-se-ão válidas, as certidões, por  180 (cento e oitenta) dias, respectivamente); 

6.1.3.6. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 

6.1.3.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal. 

 

6.1.4. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

6.1.4.1. registro comercial, no caso de empresa individual; 

6.1.4.2. ato constitutivo, estatuto ou contrato social, bem como dos aditivos em vigor, 

devidamente registrados, em se tratando de sociedade comercial acompanhado dos documentos 

dos sócios, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores (a comprovação do registro poderá ser feita mediante certidão, carimbo ou 

chancela da respectiva Junta Comercial, aposta no documento); 

6.1.4.3. inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; 

 

6.4. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

6.4.1. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, ou de execução patrimonial, no domicílio da pessoa física, expedida há menos de 60 

(sessenta) dias da data de realização deste certame. 

6.4.1.1-É admitida a participação de empresas em recuperação judicial, devendo a mesma 

apresentar: a) certidão emitida pela instância judicial competente que certifique que está 

apta econômica e financeiramente a participar de processo licitatório nos termos das Leis 

8.666/93 ou b) Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno 

vigor, sem prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-

financeira estabelecidos no edital. 

 

6.4.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, mencionado 

expressamente em cada balanço o número do livro Diário e das folhas em que se encontra 

transcrito e o número do registro do livro na Junta Comercial, de modo a comprovar a boa 

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) 

meses da data da apresentação da proposta; 



6.4.3. Tratando-se de empresa criada neste exercício, deverá ser apresentado balanço de 

abertura, assinado por contador. 

 

 

 

 

6.5. Será vedada a participação das empresas que:  

6.5.1. Possuam em seus quadros servidores ou funcionários da Prefeitura Municipal de Estiva-

MG, inclusive na condição de sócio ou dirigente; 

6.5.2. Estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública suspenso; 

6.5.3. Tenham sido declaradas inidôneas; 

6.5.4. Estrangeiras que não funcionem no país; 

6.5.5.Não será permitida a participação de pessoas física. 

 

6.6.O não comparecimento do representante legal da empresa licitante não impedirá que a 

mesma participe normalmente do certame. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PROCEDIMENTOS DE RECEBIMENTO DOS 

ENVELOPES E JULGAMENTO 

 

7.1. No dia, hora e local designados neste Edital, na presença dos licitantes e demais pessoas 

presentes ao ato público, o Pregoeiro receberá, em envelopes distintos, devidamente lacrados e 

protocolizados, os documentos exigidos para habilitação e a proposta. Os envelopes deverão 

indicar o número deste PREGÃO e seu conteúdo: "PROPOSTA" e "DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO", a razão social ou nome comercial do licitante, CNPJ, o endereço completo e 

os números de telefone e fac-símile da proponente. 

 

7.2. Em nenhuma hipótese serão recebidas documentação e proposta fora do prazo e condições 

estabelecidas neste Edital. 

 

7.3. Serão abertos primeiramente os envelopes contendo as propostas, ocasião em que será 

procedida à verificação da sua conformidade com os requisitos estabelecidos no item 1.1 e na 

cláusula quinta (DA PROPOSTA COMERCIAL) deste instrumento, desclassificando-se as 

incompatíveis. 

 

7.4. No curso da Sessão, dentre as propostas que atenderem aos requisitos do item anterior, o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superiores àquela poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, até a proclamação do 

vencedor. 

 

7.4.1. Não serão aceitos lances de valor maior ou igual ao último lance que tenha sido 

anteriormente ofertado, sendo que os sucessivos lances deverão ser feitos em valores 

decrescentes. 

 

7.4.2. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para 

determinação da ordem de oferta dos lances. 

 

7.4.3. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra ao 

licitante, sendo que a ordem dos lances se dará a partir da proposta classificada de maior preço. 

  

7.4.4. É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 

 

7.4.5. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará 

exclusão do licitante da etapa de lances verbais, e na manutenção do último preço apresentado 

pelo licitante para efeitos de ordenação das propostas. 



 

7.4.6. Será concedido ao representante da empresa licitante, quando solicitado ao Pregoeiro, 

tempo para que se consulte a empresa representada acerca da viabilidade do lance verbal, 

ficando a critério do Pregoeiro a determinação da duração da consulta. 

 

7.5. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item 7.4, poderão os 

autores das melhores propostas, até o máximo dos três melhores preços, oferecer novos lances 

verbais e sucessivos. 

 

7.6. Não obstará a continuação do certame licitatório a ausência de lances verbais, sendo então 

verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a 

contratação. 

 

7.7. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo Pregoeiro, os 

licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 

 

7.8. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço 

apresentado, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade do melhor preço ofertado, comparando-o 

com os registrados nos autos, no Termo de Referência (anexo VII deste edital). 

 

7.9. Sendo aceitável o preço ofertado, o Pregoeiro procederá à abertura do envelope contendo os 

"DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO" do licitante que apresentou a melhor proposta, para 

verificação do atendimento das condições de habilitação fixadas na cláusula sexta deste Edital. 

 

7.10. Serão inabilitados os licitantes que não apresentarem a documentação em situação regular, 

conforme estabelecido na cláusula sexta deste Edital. 

 

7.11. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências para habilitação, o 

Pregoeiro examinará a oferta subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à 

habilitação do proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de 

uma proposta que atenda a este Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele 

adjudicado o objeto do certame.  

 

7.12. Se a oferta não for aceitável por apresentar preço excessivo, o Pregoeiro poderá negociar 

com o licitante vencedor, com vista a obter preço melhor. 

 

7.13. Obtido preço aceitável em decorrência da negociação, proceder-se-á na forma do disposto 

no item 7.9. 

 

7.14. Frustrada a negociação, o Pregoeiro desclassificará a proposta e examinará as ofertas 

subseqüentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação e assim sucessivamente, 

até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor. 

 

7.15. Da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, devendo esta ser assinada pelo 

Pregoeiro e por todos os licitantes presentes. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO 

 

8.1 - Será considerado vencedor o licitante que oferecer menor preço por item, desde que 

atendidas as especificações constantes deste edital. 

  

8.2. Os objetos deste PREGÃO será(ao) adjudicado(s) ao(s) licitante(s) cuja(s) proposta(s) seja 

(m) considerada(s) vencedora(s). 

 

 



CLÁUSULA NONA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS  

 

9.1. Declarado(s) o(s) vencedor(es), qualquer licitante poderá manifestar imediata e 

motivadamente  a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis 

para a apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados 

para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do 

prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata aos autos. A não ocorrência de 

manifestação do licitante importará na decadência do direito de interpor recurso. 

  

9.2. O(s) recurso(s) será(ão) dirigido(s) à Comissão de Licitação. O Pregoeiro poderá 

reconsiderar sua decisão, em 5 (cinco) dias úteis ou, nesse período, encaminhá-lo(s) à 

Autoridade Superior, com as devidas informações, para apreciação e decisão, no mesmo prazo. 

 

9.3. Da aplicação das penalidades previstas no item 10.3 caberá recurso no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis a partir da data da intimação. 

 

9.3.1. O recurso a que se refere o item anterior será dirigido ao Pregoeiro, que poderá ratificar 

ou rever sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

 

9.4. Da aplicação da penalidade de declaração de inidoneidade, prevista no item 10.3.5., caberá 

pedido de reconsideração, apresentado à autoridade competente da licitante, no prazo de 10 

(dez) dias a contar da data da intimação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

 

10.1. Se o licitante vencedor descumprir as condições deste PREGÃO ficará sujeito às 

penalidades estabelecidas na Lei 10.520/2002 e 8.666/93. 

 

10.2. Em conformidade com o artigo 86 da Lei n. 8.666/93, o atraso injustificado na entrega do 

objeto deste PREGÃO sujeitará o licitante a multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao 

dia, sobre o valor total proposto do item em atraso, a partir do dia imediato ao vencimento do 

prazo estipulado para a entrega. 

 

10.3. Nos termos do artigo 87 da Lei n. 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do Contrato, a 

CONTRATANTE poderá aplicar à(s) empresa(s) vencedora(s), garantida a prévia defesa, as 

seguintes penalidades: 

 

10.3.1. advertência; 

 

10.3.2. multa de até 10% (dez por cento) do valor total da proposta, a critério da Administração 

e conforme a gravidade do ato; 

 

10.3.3. nos casos de rescisão, previstos nos incisos I a XI do artigo 78 da Lei n. 8.666/93, 

poderá o CONTRATANTE, garantida a prévia defesa, aplicar multa de até 10% (dez por cento) 

sobre o valor total do Contrato; 

 

10.3.4. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; e 

 

10.3.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida sua 

reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.  

 

10.4. Nos termos do artigo 7° da Lei 10.520/2002 c/c o art. 14 do Decreto 3.555/2000, o 

licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, 



deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do 

objeto deste certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto, 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e 

da ampla defesa, ficará, impedido de licitar com a União, Estados, Distrito Federal ou 

Municípios e, será descredenciado no CRC, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a 

que se refere o inciso XIV do art. 4.º da Lei 10.520, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem 

prejuízo das multas previstas neste Edital e no Contrato e das demais cominações legais. 

 

10.5. As sanções estabelecidas nos itens 10.3.4, e 10.4 são de competência da autoridade 

máxima da CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO VENCEDOR 

 

11.1. O licitante vencedor ficará obrigado a: 

 

11.1.1 Obedecer a todas as condições especificadas neste edital. O não atendimento a esta 

condição caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando o licitante 

classificado em 1º (primeiro) lugar às penalidades previstas nos itens 10.3 e 10.4 deste Edital. 

Ocorrendo essa hipótese, a Prefeitura Municipal de Estiva/MG convocará os licitantes 

remanescentes. 

11.1.2. Fornecer o serviço, sob o preço ofertado através dos lances registrados em ata, e sob o 

prazo estipulado na proposta, após emissão de Ordem de Fornecimento.  

11.1.3. Fornecer à licitadora a(s) competente(s) nota(s) fiscal (is) referente(s) ao fornecimento 

efetuado em conformidade com a solicitação das Secretarias, acompanhada das certidões do 

INSS e FGTS. 

11.1.4. Utilizar exclusivamente produtos de boa qualidade e que atendam as normas da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas, existentes e aplicáveis quanto ao fornecimento do 

objeto desta licitação para o escorreito atendimento às necessidades da administração. 

11.1.5. Assumir inteira responsabilidade com todas as despesas diretas e indiretas com as 

pessoas envolvidas na execução do fornecimento, que não terão qualquer vínculo empregatício 

com a licitadora; 

11.1.6. Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus 

empregados venham causar ao patrimônio da Licitadora ou a terceiros, quando da execução do 

fornecimento, objeto deste instrumento, ou em razão de má qualidade dos produtos fornecidos; 

11.1.7. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e quantificação exigidas na licitação; 

11.1.8. Aceitar nas mesmas condições contratuais acréscimos ou supressões até o limite fixado 

no § 1º do art. 65 da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PAGAMENTO 

 

12.1. A Prefeitura Municipal de Estiva efetuará o pagamento obedecendo-se o prazo de 03 (três) 

dias úteis para atestar ou rejeitar as notas fiscais (s) 10 (dez) dias úteis de tramitação interna dos 

empenhos até o devido pagamento, mediante cheque nominal à CONTRATADA. Caso haja 

quaisquer problemas na emissão da(s) nota(s), a(s) mesma(s) deverá (ao) ser trocada(s) e o 

prazo para pagamento só passa a contar a partir da data de sua correta reapresentação. 

 



12.2. Nenhum pagamento será efetuado ao licitante vencedor, enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, 

sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária. 

 

12.3. É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a 

apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) 

e com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e, quando for o caso, dos demais  

documentos de habilitação que estiverem vencidos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO CONTRATO E DA ENTREGA 

 

13.1. Encerrada a fase de julgamento e uma vez homologada pela autoridade superior a 

adjudicação correspondente, convocar-se-á a adjudicatária para assinatura do instrumento 

contratual, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis. A RECUSA INJUSTIFICADA EM 

ASSINAR O CONTRATO SUJEITARÁ O LICITANTE FALTOSO ÀS PENALIDADES 

PREVISTAS NA CLÁSULA DÉCIMA. 

 

13.2. O não comparecimento da adjudicatária no prazo concedido para assinatura do contrato, 

implicará perda do seu direito à contratação sem prejuízo das sanções conforme artigo 81 da Lei 

n. 8.666/93. 

 

13.3. O instrumento contratual vigerá a contar da data da sua assinatura até o prazo de 01 (um) 

ano. 

13.4- O(s) pagamento(s) decorrente(s) da concretização do objeto desta licitação será(ão) 

efetuado(s) pela Prefeitura Municipal de Estiva, Estado de Minas Gerais, por processo legal, 

observada a Proposta Comercial apresentada; 

13.5- Os pagamentos, desde que observado o item 11.1 e 10.1 (a-j) se darão em até 05 (cinco) 

dias úteis após o atesto dos documentos fiscais devidos, que se dará em até 03 (três) dias úteis, 

atinentes a cada requisição de serviços efetuada pelo Departamento competente, e após atestado 

pelo órgão competente o cumprimento das obrigações devidas por parte da Contratada. 

13.6 - Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será 

contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO 

 

14.1. O Contrato poderá ser rescindido nos termos da Lei n. 8.666/93. 

 

14.2. Nos casos de rescisão, previstos nos incisos I a XI do artigo 78 da Lei n. 8.666/93, poderá 

o CONTRATANTE, garantida a prévia defesa, aplicar multa de até 10% (dez por cento) sobre o 

valor total do Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

15.1. No valor ofertado para os itens licitados deverão estar incluídos todos os impostos, taxas, 

fretes e demais encargos. 

 

15.2. Nenhuma indenização será devida aos licitantes por apresentarem documentação e/ou 

elaborarem proposta relativa ao presente PREGÃO. 

 



15.3. Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos licitantes 

quanto à intenção de interposição de recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto licitado, que 

posteriormente será submetido à homologação pela autoridade superior. 

 

15.4. No caso de interposição de recursos, após proferida a decisão quanto ao mesmo, será o 

resultado da licitação submetido à autoridade superior, para os procedimentos de adjudicação e 

homologação. 

15.5. A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público 

decorrentes de fato superveniente, devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte, 

por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e 

devidamente fundamentado. 

 

15.6. Recomenda-se aos licitantes que estejam no local marcado, com antecedência de 15 

(quinze) minutos do horário previsto. 

 

15.7. É fundamental a presença do licitante ou de seu representante, para o exercício dos direitos 

de ofertar lances e manifestar intenção de recorrer. 

 

15.8. O Município reserva-se o direito de filmar e/ou gravar as Sessões e utilizar este meio 

como prova. 

 

15.9. O Pregoeiro dirimirá as dúvidas que suscite o certame, desde que argüidas por escrito, até 

02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura dos envelopes, conforme §§ 1º e 2º do art. 

41 da lei 8.666/93. 

 

15.10. O resultado do julgamento da licitação será afixado no Quadro de Avisos, localizado no 

endereço mencionado no preâmbulo deste Edital, pelo prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

independentemente da sua publicação em órgão da imprensa oficial. 

 

15.11. Quaisquer dúvidas oriundas deste edital e demais informações complementares podem 

ser suprimidas através do tel 0800 011 2600, Setor de Licitações. 

 

15.12.  Para fins de dirimir controvérsias decorrentes deste certame, o Foro competente é o da 

comarca de Pouso Alegre - MG, excluindo qualquer outro.  

 

 

 

Estiva, 31 de Outubro de 2022. 

 

 

 

 

 

 

 

Aprovo o Edital. Dê-se-lhe a divulgação prevista no artigo 21 da Lei n. 8.666/93. 

 

 

 

 

Ana Paula Mendonça 

Pregoeira 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

ANEXO I 

PLANILHA DO OBJETO 

 

1 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UNID. 
QUANT

. 

PREÇO 

UNITÁRIO 
PREÇO TOTAL 

01  

Contratação de empresa para 

prestação de serviços visando à 

realização de levantamento e 

recadastramento dos bens móveis, 

etiquetamento, digitação em 

sistema informatizado do 

contratante, ajuste entre os 

demonstrativos de bens do valor 

patrimonial e contábil e emissão 

de relatório completo do serviço 

realizado, conforme disposto no 

projeto básico encaminhado por 

e-mail. 

 

 
 

Serv. 01   

 

 

ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO: 

 

a) Inventário físico dos bens móveis com identificação detalhada; 

b) Fixação de etiquetas como código de controle de identificação patrimonial; 

c) Avaliação do estado de conservação dos bens para fins de realização e definição dos 

valores reais de mercado, vida útil, valor residual e taxas de depreciação, amortização e 

exaustão; 

d) Regularização e baixa de bens considerados inservíveis, obsoletos ou imprestáveis, após 

realização dos tramites processuais legais pertinentes; 

e) Localização por unidade administrativa e emissão dos termos de Responsabilidade de 

guardados bens; 

f) Cadastro e ajuste individual dos bens no Sistema Patrimonial Informatizado do 

Município, com a devida regularização e correção da descrição, classificação e codificação 

necessárias ao controle patrimonial físico e contábil, em observância as normas 

pertinentes. Não será aceito planilhas/arquivos para importação no banco de dados do 

sistema, as informações deverão ser inseridas manualmente no sistema Patrimonial 

Informatizado do Município. 

g) Normatização de procedimentos e da legislação necessários ao registro e controle dos 

bens patrimoniais, abrangendo também o inventário, reavaliação, depreciação, 

amortização e exaustão dos bens; 



h) Treinamento dos servidores do Departamento de Patrimônio para poderem dar 

continuidade às atividades de registro e controle dos bens patrimoniais, após a conclusão 

do levantamento; 

i) A empresa deverá apresentar relatório final dos serviços executados, que será verificado 

pela Comissão de Fiscalização e Acompanhamento do levantamento Patrimonial; 

j) Fornecer relatório para realização de ajuste contábil na entrega dos serviços; 

k) Todas as despesas com mão de obra, encargos, impostos, despesas de viagem e 

hospedagem ficarão por conta da empresa contratada; 

l) As despesas como material utilizado (etiquetas, cola, rebites, canetões, fita adesiva, 

furadeira) incluindo a despesas com plaqueta de Patrimônio Serpa de responsabilidade da 

contratante, ou seja, fornecido pela Prefeitura; 

m) Levantamento físico de todos os bens móveis do Município, com descrição e anotação 

dos bens em má condição de uso, reconhecimento e mensuração de perdas por 

irrecuperabilidade e inservibilidade; 

n) Serviço de colocação de plaquetas faltantes (plaquetas disponibilizadas pelo município); 

o) Comparação do patrimônio físico atual como sistema informatizado, baixas e 

incorporações (cadastramento) necessária no sistema patrimonial ( móveis e imóveis), com 

base em procedimentos legais necessários; 

p) Transferência de locais no sistema informatizado e atualização dos responsáveis por 

cada setor; 

q) Recadastramento, organização e atualização das contas contábeis no sistema de 

patrimonial (móveis e imóveis), com base em procedimentos legais necessários; 

r) Configuração do sistema de patrimônio, de todos os cadastros de bens moveis e imóveis, 

com atendimento aos critérios de reconhecimento, mensuração e avaliação dos ativos, de 

acordo com as normas brasileiras de contabilidade aplicadas ao setor publico, com 

definição do método de depreciação. Depreciação restante de cada item, dos bens 

atualizados, por classe de bens, com calculo de valor residencial, valor depreciável, 

estimativa de vida útil econômica dos bens, taxa de depreciação, apuração do valor liquido 

contábil, reavaliação, redução a valor recuperável e caracterização de bens intangíveis, 

segundo critérios adotados pela secretaria do Tesouro Nacional e Tribunal de Contas de 

Minas Gerais, atendendo ainda as NBCAS; 

s) Disponibilização de tabela de depreciação para cada classe de bens para uso 

permanente do município; 

t) Entrega final do processo, contendo todos os documentos, papeis de trabalho, relatórios, 

tabelas, atas, decretos e leis, notas explicativas e outros itens utilizados na atualização 

física e contábil do patrimônio, ao chefe do Poder Executivo Municipal; 

 

 

 

 

Declaro que a presente proposta terá a validade de 60 (sessenta) dias a contar da abertura do 

ENVELOPE PROPOSTA, comprometendo-me a mantê-la inalterável pelo referido período e 

demais condições conforme Edital. 

 

 

 

 

 

 Local e data 

 Atenciosamente, _________________________________ 

 (NOME E CNPJ DA LICITANTE)  

(NOME, RG E CPF do Representante Legal ou Credenciado) 
 

 

 



 

 

A N E X O II 

 

 

(usar papel timbrado da empresa) 

 

 

 

 

TERMO DE CREDENCIAMENTO 

 

 

 

 

 Através da presente, credenciamos o (a) Sr.(a) __________, portador(a) da Cédula de 

Identidade n. _____ e CPF sob n. ____, a participar da licitação instaurada pelo Município de 

Estiva/MG, na modalidade PREGÃO n. 047/2022, supra-referenciada, para nos representar no 

referido processo licitatório, podendo formular lances verbais à proposta escrita apresentada, 

quando convocado, e, ainda, rubricar documentos, renunciar o direito de recurso e apresentar 

impugnação à recursos, bem como, assinar atas, recorrer de decisões administrativa, enfim 

praticar todos os demais atos inerentes ao certame.  

 

 

 Estiva, ________ de ________________ de 2022. 

 

 

 

 

 

 

____________________________________  

Ass. Responsável  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 A N E X O III 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA 

 

 

 DECLARO, sob as penas da lei, a inexistência de fatos supervenientes que obstaculizem 

a habilitação no presente certame da empresa ____________________, CNPJ _________, com 

sede na _______________. 

 

 

 

 

 Estiva, ________ de ________________ de 2022. 

 

 

 

 

 

 

____________________________________  

Ass. Responsável  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

A N E X O IV 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 A Empresa ___________________, com sede na ____________________, inscrita no 

CNPJ sob o n ____________, vem através de seu representante legal infra-assinado, em atenção 

à Lei n. 9.854, de 27 de outubro de 1999, declarar expressamente, sob as penas da lei, que 

cumpre integralmente a norma contida na Constituição da República Federativa do Brasil de 

1988, artigo 7°, inciso XXXIII, a saber: 

 

 

"(...) proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e 

qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz a 

partir de quatorze anos”. 

 

 

 

 

      , ________ de ________________ de 2022. 

 

 

 

 

 

 

 

 

____________________________________  

Ass. Responsável  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

A N E X O V 

 

 

 

TERMO DE COMPROMISSO 

 

 

 

 

 

 Pelo presente Termo de Compromisso, a empresa _____________, inscrita no CNPJ 

sob o n. _________, com sede na _______________(End. Completo), vencedora do certame em 

epígrafe, e aqui representada pelo Sr.____________, CPF n. _________, RG n. 

_______________, representante devidamente credenciado nos autos do Procedimento 

Licitatório nº171/2022, Pregão nº 047/20222, da Prefeitura Municipal de Estiva/MG, 

compromete-se a fornecer o objeto licitado, ao PREÇO REGISTRADO EM ATA, e declara que 

tem ciência das penalidades a que está submetida sua empresa, em caso de descumprimento dos 

compromissos aqui assumidos, consoante as previsões contidas no Edital de Pregão nº 

047/2022  nas Leis n. 10.520/2002, 8.666/93, 8.078/90, 9.854/99, pelo Decreto n. 3.555, de 8 de 

agosto de 2000, com as modificações posteriores. 

 E por ser expressão da verdade, firma a presente em duas vias de igual teor e forma, 

ficando uma juntada aos autos do Procedimento Licitatório nº171/2022, Pregão nº 047/2022. 

 

 

 

 

 Estiva, ________ de ________________ de 2022. 

 

 

 

 

 

 

 

 

____________________________________  

Ass. Responsável  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO VI 

 

MINUTA DE CONTRATO 

 

 

 

 

 
 
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE ESTIVA POR INTERMÉDIO DE 

SUA PREFEITURA MUNICIPAL e a EMPRESA  ________________________. 

 

O Município de ESTIVA, Estado de Minas Gerais, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

18.675.918/0001-04, por seu representante legal Sr. Vagner Abílio Belizário, Prefeito Municipal, portador do CPF nº 

xxxxxxx, Carteira Identidade RG. Xxxx, SSP/MG, abaixo assinado, a seguir denominado simplesmente 

CONTRATANTE e a empresa _____________________________, sediada no (a) 

__________________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº _________________________, 

neste ato representada por seu_________________, Sr. ______________________________, portador da Carteira de 

Identidade nº _______________________, e CPF nº __________________________,  com poderes para representar 

a empresa nos termo do Contrato Social, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, tem entre si justo e 

avençado, e celebram, por força deste Instrumento, o presente Contrato, sujeitando-se às normas preconizadas na Lei 

nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei 10.520/2002, e Decreto Municipal nº 2.084/05, e no que consta do 

Procedimento Licitatório nº 171/2022, Pregão 47/2022, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

 

1.CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente contrato é a contratação de empresa para prestação de serviços visando à realização de 

levantamento e recadastramento dos bens móveis, etiquetamento, digitação em sistema informatizado do contratante, ajuste 

entre demonstrativos de bens do valor patrimonial e contábil e emissão de relatório completo do serviço realizados, 

conforme especificação constante do Anexo I do edital de licitação (procedimento nº 171/2022, Pregão 47/2022) e 

proposta comercial apresentada pela ora Contratada. 

1.1.1. O instrumento editalício do processo licitatório supra citado, seus anexos e proposta comercial apresentada são 

partes integrantes do presente instrumento de contrato como se aqui transcritos estivessem. Nos pontos omissos 

reger-se-á o presente contrato pela Lei 10.520/2002 e subsidiariamente pela Lei 8666/93. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

2.1 Para garantir o fiel cumprimento do objeto do presente Contrato, a CONTRATANTE se obriga a: 

a) efetuar o pagamento na forma convencionada na Cláusula Quinta do presente instrumento, dentro do prazo 

previsto, desde que atendidas as formalidades previstas; 

b) designar um representante para acompanhar e fiscalizar a prestação do serviço objeto deste instrumento, em 

conformidade com a proposta, devendo anotar em registro próprio, todas as ocorrências verificadas; 

c) notificar a CONTRATADA, imediatamente, sobre as faltas e defeitos observados no cumprimento da obrigação 

ora ajustada; 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

3.1. Para a prestação do serviço objeto deste Contrato, a CONTRATADA se obriga a: 

a) executar fielmente o serviço, dentro das especificações exigidas no instrumento convocatório, atendendo às 

requisições dos serviços previsto na proposta comercial apresentada. 

b) assumir inteira responsabilidade com todas as despesas diretas e indiretas como as de pessoal envolvidas na 

execução do fornecimento, que não terão qualquer vínculo empregatício com a Contratante. 

c) assumir inteira responsabilidade por qualquer dano pessoal e material que seus empregados venham a causar ao 

patrimônio da Contratante ou a terceiros, quando da execução do objeto deste ajuste ou em razão da má qualidade dos 

produtos fornecidos. 

d) substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto deste Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

quaisquer outros vícios que não atendam aos padrões das normas da Associação Brasileira de Normas e Técnicas, 

existentes e aplicáveis quanto ao fornecimento do objeto desta licitação. 

e) atender às determinações regulares do representante designado pela CONTRATANTE, bem assim as da autoridade 

superior; 

f) aceitar a ampliação ou redução do objeto contratado nos limites estabelecidos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93; 

g) manter durante o período contratual as condições de habilitação. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO 



4.1. Pelo fornecimento do objeto previsto na cláusula primeira deste Contrato, a CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA, conforme cláusula quinta deste edital, a importância global de R$...., observada a Proposta 

Comercial do Processo licitatório à epígrafe. 

 

 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 

5.1. O pagamento somente será efetuado pela licitadora se a CONTRATADA mantiver as mesmas condições de 

habilitações do momento do contrato, devendo providenciar a renovação dos documentos que vencerem e apresentá-

los à CPL para renovação dos mesmos em seu cadastro. Somente se dará mediante a apresentação da(s) nota(s) 

fiscal(is)/fatura(s), devidamente regularizadas, pelos produtos atinentes à requisição de material efetuada pela 

Contratante e devidamente atestados pelo responsável da unidade recebedora dos mesmos, através de cheque nominal 

à licitante/contratada, observado em todos os casos o disposto nos itens 3.1.do presente instrumento. 

5.1.1 - A licitadora disporá de um prazo de 03 (três) dias úteis para efetuar o atesto ou rejeitar os documentos de 

cobrança por erros ou incorreções em seu preenchimento; 

5.2. - A licitadora disporá de um prazo de 10 (dez) dias úteis contados do atesto da respectiva nota fiscal/fatura para 

efetuar o(s) pagamento(s) ressalvada a disposição do item 5.1 deste instrumento. 

5.3 - A licitadora não fará nenhum pagamento à licitante/contratada antes de pagar  ou relevada a multa que 

porventura lhe tenha sido aplicada; 

5.4. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua 

reapresentação, desde que devidamente regularizados. 

5.5 - É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de Prova de 

Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e com o Instituto Nacional do Seguro Social 

(INSS) e, quando for o caso, dos demais documentos de habilitação que estiverem vencidos. 

5.6 – O pagamento somente será efetuado após a conclusão da prestação dos serviços descritos nos itens solicitados 

nas ordens de fornecimento. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA DESPESA 

6.1. A despesa com aquisição dos serviços de que trata este está estimada em  R$ (..........) (...........), correndo à conta 

dos recursos consignados na lei orçamentária específica do presente exercício, segundo a Dotação Orçamentária nº:  

 

- Secretaria  Municipal de Administração - Dotação Orçamentária – ficha 36. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

7.1. Pelo descumprimento total ou parcial das condições contratuais, a Contratante poderá aplicar à Contratada as 

seguintes penalidades, além da responsabilização civil e penal cabíveis, sem prejuízo do disposto no art. 49, da lei 

8.666/93: 

7.1.1 . Advertência; 

7.1.2.  multa de até 10% (dez por cento) do valor total da proposta, a critério da Administração e conforme a 

gravidade do ato; 

7.1.3. multa de 0,5% por dia de atraso na entrega ou execução do objeto, a contar da data de vencimento; 

7.1.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo 

não superior a 02 (dois) anos; e 

7.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida sua reabilitação, perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

 

8. . CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 

8.1. Este Contrato poderá ser rescindido por mútuo consentimento das partes, ou unilateralmente pela 

CONTRATANTE, mediante notificação à CONTRATADA na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas nos 

incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93, ou ainda, judicialmente, nos termos da legislação pertinente. 

 

9. CLÁUSULA NONA DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

9.1. O prazo de vigência deste Contrato será contado um ano a partir de sua assinatura.  

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES 

10.1. Este Contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo e com as devidas justificativas, nos casos previstos 

no art. 65, da Lei no 8.666/93.  

10.2. A recomposição de preços com vistas ao restabelecimento do equilíbrio econômico financeiro somente se dará 

após o prazo da validade da proposta, que não deverá ser inferior à 60 (sessenta) dias,  mediante apresentação de 

requerimento apresentando a planilha de composição de preços dos produtos/serviços. 

10.3. Caso haja redução nos custos e encargos da CONTRATADA esta deverá informar imediatamente a 

CONTRATANTE para que seja restabelecida a relação entre custos e preço contratado inicialmente, estando a 

CONTRATADA, nos casos de omissão, sujeita às penalidades previstas na Cláusula Sétima deste instrumento 

contratual. 

10.4. A contratante se reserva o direito de adquirir a quantidade total licitada ou parte dela, desde que haja 

conveniência para administração. 



 

11. CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO 

11.1 - O presente instrumento será publicado, em resumo, no Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal e na 

Imprensa Oficial do Estado de Minas Gerais. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA -SEGUNDA- DO FORO 

12.1 As partes de comum acordo, elegem o foro da Comarca de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais para dirimir as 

dúvidas oriundas da execução do presente Contrato, renunciando a qualquer outro por privilegiado que seja. 

 

E por estarem assim justos e pactuados firmam o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, na 

presença das testemunhas abaixo identificadas. 

 

 

Estiva,       de 2022. 

 

 

 

 

 

 

 

_____________________________ 

Vagner Abílio Belizário 

PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

 

______________________________ 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

 

1 ______________________________________ 

Nome:  

RG/CPF 

 

2 ______________________________________ 

Nome:  

RG/CPF 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

ANEXO VII-TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


